
ftb/Cs 

6 Hmsâa, xtemitimiVdvmaiQ de<1987 C O R R E I O B R A Z I L I E N S E wgm : E°JBB 
i r 

ESTADOS TAMBÉM 
CARTA 

A tarefa de elaborar uma nova Constituição não es-
TTTirílSfínTTnrinnifíR t à estrita aos 559 parlamentares reunidos em 
JDUULAJQ)UU Lj LULILAJ0Lb Brasília. Após a promulgação da nova Carta, todos 

os Estados terão que refazer suas constituições, 
adaptando-as ao ordenamento jurídico e político 
que será definido pela Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Alguns estados já começam a trabalhar, 
mas em outros a questão ainda não começou a ser 
discutida. Os deputados estaduais do Rio defendem 
a aprovação de um mecanismo que transforme as 
assembleias legislativas em constituintes após a 
promulgação da nova Carta. Em Minas Gerais, até 
o momento nenhum passo foi dado para a elabora­

ção de sua nova Constituição. Já os deputados de Goiás propõem maior autono­
mia aos Estados para que possam realizar as adaptações necessárias e de 
acordo com as necessidades do Estado. No Rio Grande do Sul, a ambição dos 
deputdos estaduais é não fazer apenas uma adaptação, mas uma nova Consti­
tuição estadual. Hoje, o CORREIO BRAZILIENSE inicia a publicação de uma 
série de reportagens mostrando como as Assembleias estão se preparando pa­
ra esse trabalho. ... :.,'.;ffc Ofrrâ '; ""''; 
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WILKIE RODRIGUES 
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Belo Horizonte wi A As- a 
sembléia Legislativa mir a 
neira ainda não fez nenhumn , 
preparativo com vistas à) 
elaboração do novo texto-, 
dai Constituição estadual, 2 
Segundo-informou ontem-a. | 
SéeretâMa Geral :daLM<esa> 
a tendência é ia de não receai 
ber., passivamente o tçxto . 
da Constituição Federa],, 
ora em elaboração, pois s e ' 
o.papel da,assernbjéía mi-, 
neira 'jof, sj^rnejjte o de ; 
adaptar, depèpdèndodos li-, 
mites do texto que viiérjfle* 
Brasília, os deputados se l i- f , 
mitariam, a" çapiáí e isso' 
ninguém na assembleia es­
tá admitindo. . ' ' ' .„; .''., 

Em termos concretos, o 
que existe para fazer parte 
dapróxíma Constituição-dè 
Minas GèratSi-ê -uma pro-„\. 
posta da ex-deputada Vera 
Coutinho, do PMDB, esta-

-BÍOi 

belecendo a obrigatorieda­
de do pagamento do piso 
salarial dos professores es­
taduais na base de três sa­
lários mínimos. 

,.,, Por outro lado, a assem­
bleia mineira tem traba­
lhado no sentido de levar 

, um maior número possível 
de sugestões a Brasília, a 
fim de que eia conste do no­
vo texto constitucional fe­
deral. Nessas sugestões es­
tão propostas em diversos 
níveis, entre elas a de dar 
ao Estado uma autonomia 

1 maior, que, por consequên­
cia, trará uma competên­
cia legislativa mais am­
pliada a riivél estadual. 

Paralelamente ao traba­
lho de coleta de sugestões, 
que serão enviadas para 
Brasília, a assembleia de­
senvolveu muitos trabalhos 
visando fornecer um maior 
número de sugestões. En­
tre eles, destacam-se o 
simpósio "Minas e a Cons­

tituinte"; a abertura do 
Centro Legislativo, para 
receber sugestões da socie­
dade via partido politico; e 
o encontro dos presidentes 
das assembleias legislati­
vas. 

Deste último encontro re­
sultou o documento "Com­
promisso de Ouro preto", 
com várias sugestões que 
foram entregues no dia 21 
de abril último ao presiden­
te da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães. Ne­
le, os presidentes de as­
sembleia da maioria dos 
estados manifestam a 
preocupação fundamental 
de repensar o modelo do fe­
deralismo no Brasil e as 
próprias atribuições do Po­
der Legislativo, restauran­
do as atribuições do Poder 
Legislativo e ainda uma to­
mada de posição em face 
da limitação do próprio Le­
gislativo. 

RIO 

Assembleia deseja 
virar Constituinte 

LUIZ CARLOS 
MARANHÃO 

Correspondente 

Rio — Um mecanismo 
que transforme as atuais 
assembleias legislativas 
em constituintes, após a 
promulgação do novo tex­
to constitucional, é a pro­
posta dos parlamentares 
estaduais fluminenses, 
que até o momento só fir­
maram um documento de 
princípios para nortear a 
futura adap tação d a 
Constituição estadual à 
nova Constituição que o 
Pais está prestes a ga­
nhar. 

A proposta que trans­
forma as assembleias em 
constituintes foi encami­
nhada ao presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, por 
uma comissão de deputa­
dos estaduais. Ulysses 
comprometeu-se em en­
caminhar a sugestão, as­
sim como as demais pro­
postas encaminhadas pe­
la assembleia às subco­
missões const i tu intes 
nascidas de um debate 
entre os parlamentares. 

O presidente da Assem­
bleia Legislativa, Gilber­
to Rodriguez, do PMDB, 
acha que a transforma­
ção das assembleias em 
constituintes é fundamen­
tal para facilitar a ade­
quação das constituições 
estaduais à nova Consti­
tuição. O deputado obser­
va que como assem­
bleias, elas só poderão 
modificar as atuais cons­
tituições estaduais com o 
quórum de dois terços; já 
na condição de constituin­
tes, esse quórum é reduzi­
do para maioria absoluta 
de votos. Há quem ques­
tione a fórmula, como o 
lider do PDT, Eduardo 
Chuay. Na opinião deste 
parlamentar, os deputa­
dos estaduais não foram 
eleitos como constituin­
tes. Assim, para que a in­
trodução do mecanismo 
tenha legitimidade, será 
necessário que os deputa­
dos renunciem aos seus 
mandatos e sejam convo­

cadas novas eleições, des­
ta vez para eleger consti­
tuintes estaduais. 

Mergulhados neste tipo 
de questão, os deputados 
estaduais do Rio de Janei­
ro pouca atenção têm dis­
pensado aos pontos polé­
micos que deverão aflo­
rar nas discussões para a 
elaboração da nova Cons­
tituição Interpartktária 
Pró-Constituinte. Há dis­
puta de forcas politicas 
girando em torno da elei­
ção do presidente e do re­
lator dessa comissão. O 
mais provável é <gne o 
presidente da assem­
bleia, Gilberto Rodri­
gues, assuma a presidên­
cia e o relator seja o depu­
tado Milton Temer, do 
PSB, um dos mais atuan-
tes nas discussões no âm­
bito da esquerda. 

Sem definir propostas 
concretas sobre a nova 
Constituição que querem 
conceber para o Rio de 
Janeiro— a atual foi ela­
borada para 1973 para 
reordenar juridicamente 
a nova realidade surgida 
com a fusão dos estados 
do Rio e a Guanabara — 
os parlamentares aca­
b a m f i c a n d o n o s 
princípios que deram con­
teúdo ao documento en­
tregue ao deputado Ulys­
ses Guimarães. 

Defendem, por exem­
plo, a instituição de um 
"principio federativo au­
têntico" que assegure a 
"descentralização admi­
nistrativa e crie condi­
ções de uma reforma tri­
butária capaz" de dotar 
os estados de "autonomia 
politica". Defendem, ain­
da, a ampliação das prer­
rogativas do Poder Legis­
lativo, tendo como um dos 
eixos a permissão pa ra 
legislar sobre matéria fi­
nanceira, tributária, or­
çamentária e sobre o fun­
cionalismo público. Que­
rem, também, um redi­
mensionamento do Poder 
Executivo e, no plano na­
cional, a livre organiza­
ção partidária. 

RIO G. DO SUL 
Temas polémicos 
já são debatidos 

J. C.TERLERA B 
Correspondente 

Porto Alegre — N o Rio 
Grande do Sul, a Assem­
bleia Legislativa já criou 
uma comissão de estudos 
constitucionais visando a 
colher subsídios para ela­
boração da Constituição do 
estado. Alguns deputados 
ainda acreditam que será 
possível fazer uma Consti­
tuição e não apenas adap­
tar a estadual com a fede­
ral, dai a Iniciativa da co­
missão, que está trazendo a 
Porto Alegre conferencis­
tas para CNBB, D. Luciano 
Mendes de Almeida, foi um 
dos conferencistas 

GOIÁS 
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Até ©"momento, a comis­
são está limitando-se ao 
exame de temas institucio­
nais, não tendo entrado ain­
da nas questões socio­
económicas onde incluem-
se a situação do funciona­
lismo e a questão tributá­
ria. No Rio Grande do Sul 
já existe uma legislação fi­
xando teto máximo de ven­
cimentos ao funcionalismo 
— 80 vezes o salário míni­
mo —, mas que está sendo 
alterada exatamente para 
ser embutida na Constitui­
ção. O novo teto deverá ser 
calculado com base no me­
nor salário pago no quadro 
de pessoal. Assim ninguém 
poderá ganhar dos cofres 
públicos mais do que 25 ve­
zes o que ganha o padrão 
inicial, ou seja, o menor sa­
lário. 

J á existem a lgumas 
emendas constitucionais 
em vigor no Rio Grande do 
Sul e de constitucionalida­
de duvidosa. Estas tam­
bém deverão integrar a no­
va Constituição como, por 
exemplo, a emenda que de­
termina a escolha dos dire-
tores de todos os colégios 
públicos da rede estadual 
por eleição direta, tendo 
como eleitores os professo­
res, os alunos e os pais dos 
alunos. Outra emenda e 
que também já está sendo 
aplicada, mas que poderá 
ser transposta à nova Cons­
tituição é a que determina 
eleição direta para escolha 
do procurador-geral da 
Justiça, tendo como eleito­
res os promotores e procu­
radores. As duas emendas 
tiram do chefe do Poder 
Executivo o poder de livre 
escolha daqueles cargos de 
confiança, dai as dúvidas 
sobre a constitucionalidade 
das mesmas. 

PARLAMENTARISMO 

Na Constituição do Esta­
do é certo que haverá alte­
ração no regime do gover­
no do Estado. E claro que 
tudo dependerá do que de­
cidir a Constituição Fede­
ral, mas tanto o governa­
dor do Estado, Pedro Sl-
mon, como 80 por cento dos 
55 deputados entendem ser 
o parlamentarismo a me­
lhor fórmula para ser apli­
cada já a nivel estadual. 
Porém, tudo está na depen­
dência do Congresso Nacio­
nal, porque ninguém acre­
dita que possa sobreviver 
uma Constituição estadual 
com regime de governo di­
ferente do federal. 

Só a autonomia 
permite avanços 

^ iMl / •—^"—) 
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VALDIR MORGADO 

Da Sucursal 

Goiânia — "Vamos ten­
tar fazer um constituição 
estadual adaptada à reali­
dade de Goiás. Mas isso só 
será possível se a Assem­
bleia Nacional Constituinte 
acolher o clamor nacional e 
assegurar autonomia mais 
ampla para os estados e 
municípios". A afirmação 
é do deputado Sólon Ama­
ral, presidente da Comis­
são de Constituição e Justi­
ça da Assembleia Legisla­
tiva de Goiás, ao abordar o 
papel dos deputados esta­
duais, que se transforma­
rão numa espécie de consti­
tuintes, ao proceder a 
adaptação das constitui­
ções dos estados à nova 
Constituição Federal. 

Assegurou que, "enquan­
to não estiver em vigor, 
uma nova Constituição Fe­
deral, que nos assegure au­
tonomia, não podemos 
avançar nada. Na verdade, 
nós não temos uma federa­
ção no sentido conceituai 
doutrinário. Nós temos um 
regime de federalismo de 
integração, ou seja, um es­
tado federal e não um esta­
do federativo. Só a nova 
Constituição Federal pode­
rá assegurar a autonomia 
dos estados e dos mu­
nicípios". 

Indicou que uma das pro­
postas que está na Consti­
tuinte é a de incluir os mu­
nicípios como um dos entes 
federativos", de forma que 
se possa, a partir dos mu­
nicípios, dos estados che­
gar à união nacional, em 
torno da territorialidade do 
Brasil, assim assegurando 
que as prioridades nacio­
nais sejam definidas no 
nível da base da comunida­
de". 

Sólon Amaral acha, por 
exemplo, que questões co­
mo número de funcionários 
públicos, salários de gover­
nadores, desembargado­
res, deputados, conselhei­
ros dos tribunais poderiam 
estar no texto da constitui­
ção estadual. "Não seria o 
caso de fixar o número de 
funcionários, mas estabele­
cer um determinado limite 
de despesa, no orçamento 
do estado, para as despesas 
de jcusteio. Seria uma. fór­
mula de evitar salários as­
tronómicos e excessivo nú­
mero de funcionários". 

LIMITAÇÕES 

Para o deputado Vilmar 
Rocha, professor (licencia­
do) de Direito Constitucio­
nal da Universidade Fede­
ral de Goiás, na medida em 
que for possível as consti­
tuições estaduais tratarem 
de assuntos conplementa-
res à Constituição Federal 
isso vai permitir maior 
criatividade dos deputados 
no trato de questões como 
fiscalização dos atos do 
Executivo, das empresas 
estatais, ampliar os pode­
res da constituição esta­

dual para reformular,áTJeíj 
Orgânica dos Municípios. ! 

Indicou que a Assem­
bleia Legislativa de Goiás 
ja se antecipa nesse seniga. 
e aprovou recentemente a 
competência da Assem­
bleia de fiscalizar direta-
mente o Conselho de Con­
tas dos Municípios e o Tri-^ 
bunal de Contas. "Oflue 
nós esperamos é q u e ^ ^ o -
dèr Legis la t ivo ítejíha 
maior controle sobre o. 
Executivo. Mas a t e s ^ f ^ r 
traí é a de que a Constfíiii 
ção Federal amplie a capa­
cidade das constituições 
d o s E s t a d o s " ,»j-d i s-
se. ——— 

ABERRAÇÕES-'' 

Vilmar Rocha disseajue^. 
atual constituição de /^ s#s 
apresenta em seu teslaçftb 
gumas aberrações. "{àje-aD 
so mais recente é a-díç-íjtrtí 
guição de inconstituçio!n,3iJT 
dade de vários disposib$«#. 
que asseguram a vvflfttlf? 
ção salarial, patroçinMA 
pelo governador HeoTiWjí: 
Santillo no Supremo/Pt1)^-; 
nal Federal". . .4? «i 

ta ¥fteq 
Lembrou também' <$ji'Ò 

ex-goyernador íris Jíei^íí1 

de, pára assumir o'/fi#'r:èp 
de ministro da Agricíjinit^ 
utilizou-se de alteraçjâ'6; na 
constituição do estado Que. 
permite ao governador 
ausentar-se do estado: tfjjr 
tempo i n d e t e r m i n a d o . 
"Com isso, ele aeurmifífti 
durante seu mandato^dóís 
cargos executivos, o^aueMI 
expressamente ve t ado^ t^ 
Constituição Federnl '"! 
Lembrou que ele me%!õ 
patrocinou a arguiçaw da 
inconstitucionalidade;''°(fa 
matéria, mas até hoje-nM 
foi julgada. ""'" 

.•» íot*b i 
Revelou o deputado, Vib 

mar Rocha, do PFLv&fBrç 
uma das prioridades,n*oia 
Constituição será a r.egwte» 
mentação dos vencimento» 
de prefeitos e vereadoite* 
"Se fizer uma pesquisaram 
todo o Brasil, vai se veiiiíc, 
car que há prefeitos euv.a> 
readores ganhando '-salá­
rios altíssimos em furaíàe 
da realidade económica tík 
seus municípios". Outraisif 
tuação anómala apontada 
por ele é a fixação do^íiú* 
mero de vereadores.'HfljsJ 
regulada pela Constituiéaq 
Federal. "Goiânia, com*Q 
milhão de habitantes, "pafn 
sara a ter 33 vereadores a 
partir do próximo pleito, ) 
em 88, um numero desne­
cessário". Ele entende que 
essa matéria deveria ser 
da competência da consti­
tuição estadual. >»• 

O parlamentar acha qut 
a constituição de Goiás so 
frerá profundas alterações 
porque a que está em vigor 
apesar da série de altera 
ções promovidas com o df 
correr do tempo, surgi»- de 
um projeto encamíilfado 
pelo Executivo, "iramos 
aproveitar a experiência 
que os constituintes estão 
nos transmitindo para essa 
finalidade", concluiu. 


